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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
FUNDAÇÃO  CORSAN  DOS  FUNCIONÁRIOS  DA  COMPANHIA
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN 

ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
MATIAS FLACH - RS045066
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422

AGRAVADO : FAMAR - DESENVOLVIMENTO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO KREISNER - RS066323

GUSTAVO NUDELMAN FRANKEN - RS065784

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. MULTA. JUROS DE MORA. BIS
IN  IDEM. SÚMULA  83/STJ. NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Controvérsia acerca da existência de negativa de prestação jurisdicional e
da  possibilidade  de  incidência  de  juros  moratórios  sobre  multa  fixada  por
descumprimento de obrigação de fazer.
2.  O  Tribunal  de  origem  concluiu  que  não  há  determinação,  no  título
executivo,  de  incidência  de  juros  moratórios  sobre  a  multa  e  que  a  sua
cobrança configuraria bis in idem,  razão pela qual afastou os juros sobre a
multa cominada.
3. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em
que o acórdão enfrentou os pontos essenciais e apresentou, de forma clara e
suficiente, os fundamentos para afastar a incidência de juros moratórios sobre
a  multa  cominada,  ainda  que  em  desconformidade  com  a  pretensão  da
agravante, o que afasta a alegada omissão e a deficiência de fundamentação.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
no  sentido  de  que  não  incidem juros  de  mora  sobre  a  multa  cominatória
aplicada pelo descumprimento de ordem judicial, sob pena de caracterizar bis
in idem, motivo pelo qual aplicável o óbice da Súmula n. 83/STJ.
5. Inviabilidade, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ, de reversão da conclusão do
Tribunal de origem, acerca da inovação recursal e da não previsão, no título
executivo,  de  incidência  de  juros  sobre  a  multa,  por  demandar  reexame  de
fatos e provas dos autos. Precedente.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se  de  agravo interno  interposto  por  FUNDAÇÃO CORSAN DOS

FUNCIONÁRIOS  DA  COMPANHIA  RIOGRANDENSE  DE  SANEAMENTO

CORSAN contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para

não conhecer do recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 83/STJ, bem como da

ausência de negativa de prestação jurisdicional.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

No acórdão recorrido,  o Tribunal a  quo negou provimento ao agravo de

instrumento interposto pelo agravante, mantendo a decisão que afastou a incidência de

juros moratórios na multa fixada por descumprimento de obrigação de fazer.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 82).

Em suas razões, a parte agravante alega que o acórdão recorrido incorreu em

negativa de prestação jurisdicional ao rejeitar os embargos de declaração sem enfrentar

questões essenciais sobre a incidência de juros moratórios.

Aduz  que  os  juros  moratórios  são  devidos  a  partir  da  intimação  para

pagamento não adimplido, nos termos do art. 397 do Código Civil (Lei n. 10.406/2002) e

do enunciado da Súmula n. 254/STF, e que o acórdão é obscuro ao falar em bis in idem,

porque multa contratual e juros moratórios possuem naturezas e fatos geradores distintos.

Defende a inaplicabilidade do óbice da Súmula n.  83/STJ, uma vez que os

precedentes citados na decisão agravada versam sobre juros de mora incidentes sobre

multa por descumprimento de obrigação de fazer, hipótese diversa da discutida — juros

moratórios pelo inadimplemento de penalidade contratual  —, além de não terem sido

colacionados julgados verdadeiramente análogos, razão pela qual o verbete não incide.

Postulou o provimento.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Em  relação  à  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  a  controvérsia  foi

solucionada com a aplicação do direito que os julgadores entenderam cabível à hipótese.

Foram indicados,  de  maneira  clara  e  fundamentada,  os  motivos  que  formaram a  sua

convicção acerca  da  impossibilidade  de  incidência  de  juros  moratórios  sobre  a  multa

cominada,  tendo  em  vista  a  sua  não  previsão  no  título  executivo  ou,  também,  pela

possibilidade de bis in idem, ainda que de forma contrária à pretensão da parte agravante.
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O Tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos essenciais à solução

da  controvérsia,  afastando  os  argumentos  deduzidos  que,  em tese,  seriam capazes  de

infirmar a conclusão adotada.

Com efeito,  cabe  ao  julgador  apreciar  os  fatos  e  as  provas  da  demanda

segundo  seu  livre  convencimento,  declarando,  ainda  que  de  forma  sucinta,  os

fundamentos que o levaram a solucionar a lide. 

Desse  modo,  não  houve  omissão  ou  deficiência  de  fundamentação  da

decisão, uma vez que houve menção expressa à tese ventilada pela recorrente, julgada,

contudo, de forma diversa do pretendido pela recorrente.

O que foi decidido em sede monocrática é a expressão do entendimento das

Turmas  de  Direito  Privado  desta  Corte,  firme  no  sentido  de  que  não  incidem  juros

moratórios sobre a multa imposta pelo descumprimento de obrigação de fazer.

Do acórdão recorrido extrai-se que (fls. 51 e 80):

Outrossim, não há, na sentença executada, determinação de
incidência de juros moratórios sobre a multa apurada. Não
bastasse  isso,  não  incidem  juros  de  mora  sobre  a  multa
imposta  por  descumprimento  de  obrigação  de  fazer,  sob
pena de configurar bis in idem.

Disso resulta a conclusão de que o aresto foi expresso ao
referir não ser possível a imposição dos juros moratórios,
seja porque não há, no título executivo judicial, menção à
sua incidência, seja porque sua cumulação com as astreintes
ocasionaria bis in idem.

E, da jurisprudência desta Corte, nota-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJ  UDICIAL.  1.
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.
OMISSÃO  E  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  2.  MULTA
COMINATÓRIA.  APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA.
INADMISSIBILIDADE,  SOB  PENA  DE
CARACTERIZAR BIS IN IDEM. TEMA Nº 677 DO STJ.
NÃO  INCIDÊNCIA.  REALIZAÇÃO  DE
DISTINGUISHING.  NECESSIDADE.  RECURSO
ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação  e/ou
negativa  de  prestação  jurisdicional,  na  medida  em que  o
Tribunal  estadual  dirimiu,  fundamentadamente,  a  questão
que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos
autos.
2. Esta Corte Superior já firmou entendimento de que não
incidem juros de mora sobre a multa cominatória aplicada
pelo  descumprimento  de  ordem  judicial,  sob  pena  de
caracterizar evidente bis in idem.
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3.  Considerando  que  no  caso  de  multa  cominatória  não
incide  juros  de  mora,  necessária  a  realização  de
distinguishing em relação ao Tema nº 677 do STJ, que não
se aplica na hipótese em tela.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  n.  2.173.802/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.  MULTA  DIÁRIA
(ASTREINTES).  JUROS  DE  MORA.  AFASTAMENTO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  POSSIBILIDADE.
ALEGADA  OMISSÃO  ACERCA  DO  ÍNDICE  DE
ATUALIZAÇÃO  A  SER  APLICADO.  MATÉRIA  QUE
NÃO FOI OBJETO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
JULGADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM,  NEM DO
SUBSEQUENTE  RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
manifesta-se  no  sentido  de  que  os  juros  de  mora  não
incidem  sobre  a  multa  imposta  pelo  descumprimento  de
obrigação de fazer, sob pena de configurar bis in idem.
2.  Esta  Corte  Superior  entende  que  constitui  indevida
inovação recursal a apresentação de tese nos embargos de
declaração que não foi alegada anteriormente nas razões do
apelo excepcional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.552.073/PR, relator Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em
16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

Dessa forma,  observa-se  que o decidido pelo acórdão recorrido encontra

sintonia com o que está exposto na jurisprudência desta Corte, motivo pelo qual não há

como afastar o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Por  fim,  a convicção  do  Tribunal  de  origem  acerca  da  ocorrência  de

inovação  recursal,  em  vista  da  não  previsão  de  incidência  dos  juros  sobre  a  multa

cominada no título executivo, decorreu da análise do conjunto fático-probatório dos autos.

A revisão dessas conclusões do acórdão para acolher a pretensão recursal,

ou seja, para reconhecer que não se trataria de inovação, demandaria o reexame de fatos e

provas  dos  autos,  providência  vedada  no  âmbito  do  recurso  especial,  nos  termos  da

Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECLARAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. CONTRATO
VERBAL.  CERCEAMENTO DE DEFESA.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 1.022, II E PARÁGRAFO ÚNICO, E 489, §
1º,  IV,  DO CPC.  NÃO OCORRÊNCIA.  REEXAME DE
PROVAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
[...]  7.  A  Corte  estadual  reconheceu  a  inovação  recursal,
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pois  a  matéria  não  foi  objeto  de  análise  na  origem,  e  a
revisão  dessa  conclusão  demandaria  reexame  de  provas,
também vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido. [...]
(AgInt no AREsp n.  2.998.217/AM, relator Ministro João
Otávio de Noronha,  Quarta  Turma,  julgado em  9/2/2026,
DJEN de 12/2/2026.)

A esta Corte não é dado fugir do contexto fático definitivamente delineado

nas  instâncias  ordinárias,  tampouco  é  possível  perquirir,  a  partir  da  leitura  de  peças

processuais,  se os fatos ocorreram de forma diferente daquela apresentada no acórdão

recorrido como espera a parte agravante.

Dessa forma, não há como afastar os óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : MARCELO KREISNER - RS066323
GUSTAVO NUDELMAN FRANKEN - RS065784

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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